
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.803 - RS (2015/0001771-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : GILMAR JOSÉ GRANIEL 
ADVOGADOS : IVOGACY NASCIMENTO DA SILVEIRA 
  NORTHON CARCUCHINSKI MOTTA E OUTRO(S)
  SIMONE GASS DA SILVEIRA 
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. MESTRADO REALIZADO 
EM PAÍS INTEGRANTE DO MERCOSUL. ACORDO DE  ADMISSÃO  DE  
TÍTULOS  E  GRAUS UNIVERSITÁRIOS. REVALIDAÇÃO. 
1. "O registro de diploma estrangeiro no Brasil fica submetido a prévio processo de 
revalidação, segundo o regime previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Brasileira (art. 48, § 2º, da Lei 9.394/96). O Acordo de Admissão de Títulos e Graus 
Universitários para o Exercício de Atividades Acadêmicas nos Estados Partes do 
Mercosul (promulgado pelo Decreto Legislativo 5.518/2005) não afasta a obediência ao 
processo de revalidação previsto na Lei 9.394/1996" (AgRg no REsp 1.346.661/PR, 
Relator(a) Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma DJe 13/9/2013).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.803 - RS (2015/0001771-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : GILMAR JOSÉ GRANIEL 
ADVOGADOS : IVOGACY NASCIMENTO DA SILVEIRA 
  NORTHON CARCUCHINSKI MOTTA E OUTRO(S)
  SIMONE GASS DA SILVEIRA 
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão assim ementada (fl. 802):

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. 
MESTRADO REALIZADO EM PAÍS INTEGRANTE DO MERCOSUL. ACORDO 
DE  ADMISSÃO  DE  TÍTULOS  E  GRAUS UNIVERSITÁRIOS. 
REVALIDAÇÃO. NECESSIDADE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

A parte agravante alega não ser hipótese de incidência da Súmula 83/STJ, pois "juntou, e 

comprovou, que a jurisprudência desta corte não é pacífica sobre o tema, tanto é que foi transcrito e 

debatido o acórdão paradigma, com origem no REsp 1.280.233/PR, da Segunda Turma desta 

Colenda Corte, julgado no ano de 2012, que admite a revalidação automática de título acadêmico 

obtido no âmbito do Mercosul" (fl. 811).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.803 - RS (2015/0001771-6)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. MESTRADO REALIZADO 
EM PAÍS INTEGRANTE DO MERCOSUL. ACORDO DE  ADMISSÃO  DE  
TÍTULOS  E  GRAUS UNIVERSITÁRIOS. REVALIDAÇÃO. 
1. "O registro de diploma estrangeiro no Brasil fica submetido a prévio processo de 
revalidação, segundo o regime previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Brasileira (art. 48, § 2º, da Lei 9.394/96). O Acordo de Admissão de Títulos e Graus 
Universitários para o Exercício de Atividades Acadêmicas nos Estados Partes do 
Mercosul (promulgado pelo Decreto Legislativo 5.518/2005) não afasta a obediência ao 
processo de revalidação previsto na Lei 9.394/1996" (AgRg no REsp 1.346.661/PR, 
Relator(a) Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma DJe 13/9/2013).
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A parte agravante 

alega não ser hipótese de incidência da Súmula 83/STJ, pois "juntou, e comprovou, que a 

jurisprudência desta corte não é pacífica sobre o tema, tanto é que foi transcrito e debatido o 

acórdão paradigma, com origem no REsp 1.280.233/PR, da Segunda Turma desta Colenda Corte, 

julgado no ano de 2012, que admite a revalidação automática de título acadêmico obtido no âmbito 

do Mercosul" (fl. 811).

Não logra êxito a irresignação. O Tribunal local decidiu em consonância com a 

jurisprudência desta Corte no sentido de ser necessário o processo de revalidação para os títulos 

emitidos com base no Acordo de Admissão de Títulos e Graus Universitários para o Exercício de 

Atividades Acadêmicas nos Estados Partes do Mercosul. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ENSINO SUPERIOR. DOUTORADO REALIZADO EM PAÍS INTEGRANTE DO 
MERCOSUL. ACORDO DE  ADMISSÃO  DE  TÍTULOS  E  GRAUS 
UNIVERSITÁRIOS. REVALIDAÇÃO. NECESSIDADE.

1. O Acordo de Admissão de Títulos e Graus Universitários para o Exercício de 

Atividades Acadêmicas nos Estados Partes do Mercosul, internalizado pelo 

Decreto Legislativo do Senado Federal n. 800/03 e pelo Decreto 5.518/05, não 
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afasta a obediência ao processo de revalidação, segundo o regime previsto na 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1345774/PR, Relator(a) Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe 02/12/2013) 

ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. DIPLOMA DE DOUTORADO 
OBTIDO NA ARGENTINA. REVALIDAÇÃO. NECESSIDADE. 
1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária na qual se pleiteia o registro e admissão 
automática do diploma de Doutorado em Ciências Empresariais obtido na 
Universidad del Museo Social Argentino, com fulcro no acordo de Admissão de 
Títulos e Graus Universitários para o Exercício de Atividades Acadêmicas nos 
Estados Partes do Mercosul (Decreto Presidencial 5.518/2005). 

2. O registro de diploma estrangeiro no Brasil fica submetido a prévio 

processo de revalidação, segundo o regime previsto na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Brasileira (art. 48, § 2º, da Lei 9.394/96). 

3. O Acordo de Admissão de Títulos e Graus Universitários para o Exercício de 

Atividades Acadêmicas nos Estados Partes do Mercosul (promulgado pelo 

Decreto Legislativo 5.518/2005) não afasta a obediência ao processo de 

revalidação previsto na Lei 9.394/1996. 
4. Agravo Regimental não provido. 

(AgRg no REsp 1.346.661/PR, Relator(a) Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 13/9/2013) 

ADMINISTRATIVO. DOCENTE. MAGISTÉRIO SUPERIOR. PROGRESSÃO 
FUNCIONAL. MESTRADO EMITIDO NO PARAGUAI. MERCOSUL. ACORDO 
DE ADMISSÃO DE TÍTULOS E GRAUS. NECESSIDADE DE REVALIDAÇÃO. 
ART. 48, DA LEI N. 9.394/96. LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO. 
LDB. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PRECEDENTE DA SEGUNDA TURMA.
1. Cuida-se de recurso especial interposto contra acórdão que negou provimento ao 
pleito de admissão automática de diploma de pós-graduação emitido no Paraguai, 
com fulcro no acordo de Admissão de Títulos e Graus Universitários para o 
Exercício de Atividades Acadêmicas nos Estados Partes do Mercosul (Decreto 
Legislativo n. 800/2003 e ao Decreto Presidencial n. 5.518/2005).
2. Inexiste violação do art. 535, II, do Código de Processo Civil, porquanto a Corte 
de origem pronunciou sobre todos os pontos necessários ao deslinde da 
controvérsia, de forma bastante e suficiente.
3. O Tribunal de origem consignou que o conceito de admissão, tal como previsto 
no tratado internacional, não exime os interessados da observância da legislação 
federal específica, qual seja, o art. 48, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei n. 9.394/96).

4. A doutrina tem se pronunciado no sentido do acórdão recorrido: "Não 

obstante o Acordo prever procedimento diferenciado quanto à admissão do 

título no País, ou seja, mediante processo de 'validação' sem análise de mérito, 

a ressalva quanto à salvaguarda dos padrões de qualidade acaba por retirar do 

Acordo a sua eficácia jurídica principal e condicioná-la à aferição do mérito 

que, na prática, acaba por igualá-la ao procedimento comum de revalidação" 

(Marcos Augusto Maliska. Educação e integração regional: análise do Acordo 

de Admissão de Títulos e Graus Universitários para o Exercício de Atividades 
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Acadêmicas nos Estados Partes do Mercosul. In: Revista da AGU, n. 21, 2009, 

p. 318 e p. 321).
5. Quanto ao dissídio jurisprudencial, cabe notar que o entendimento dos Tribunais 
Regionais tem se dado no mesmo sentido do acórdão recorrido, bem como tem 
seguido precedente desta Corte Superior de Justiça: REsp 971.962/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 25.11.2008, DJe 13.3.2009.
Recurso especial improvido.

(REsp 1182993/PR, Relator(a) Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe 10/05/2011) 

ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO RECONHECIDA. SÚMULA 
329/STJ. CONCESSÃO DE VANTAGENS FINANCEIRAS. DIPLOMAS DE 
INSTITUIÇÕES ESTRANGEIRAS. REVALIDAÇÃO. NECESSIDADE. OFENSA À 
PORTARIA MINISTERIAL. NÃO-CABIMENTO.
1. Cuida-se, originariamente, de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público 
Federal contra a Fundação pública ora recorrente e outros particulares, objetivando a 
declaração de nulidade dos atos de concessão de vantagens financeiras decorrentes 
de progressão funcional baseada na utilização de diplomas estrangeiros.
2. O Parquet possui legitimidade ativa para propor Ação Civil Pública que visa à 
reparação de dano ao patrimônio público (Súmula 329/STJ).
3. De acordo com o art. 48 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei 
9.394/1996, cabe às Universidades Públicas a revalidação dos diplomas expedidos 
por instituições de ensino estrangeiras.
4. Não se conhece da ofensa à Portaria MEC 475/1987, em Recurso Especial, tendo 
em vista que esse ato normativo é desprovido de status de lei federal, nos moldes 
previstos pela legislação de regência específica. Precedente do STJ.

5. O Acordo de Admissão de Títulos e Graus Universitários para o Exercício de 

Atividades Acadêmicas nos Estados Partes do Mercosul (promulgado pelo 

Decreto Legislativo 5.518/2005) não afasta a obediência ao processo de 

revalidação previsto na Lei 9.394/1996. 
6. Recursos Especiais parcialmente conhecidos e não providos.

(REsp 971962/RS, Relator(a) Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe 13/03/2009)

Com efeito, tem-se que incide no caso em apreço o entendimento da Súmula n. 83 do STJ, 

o qual também se aplica aos recursos fundados na alínea "a" do permissivo constitucional: "Não se 

conhece de recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida.".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0001771-6 AREsp 640.803 / RS

Números Origem:  50028006920124047105  RS-50028006920124047105

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILMAR JOSÉ GRANIEL
ADVOGADOS : IVOGACY NASCIMENTO DA SILVEIRA

SIMONE GASS DA SILVEIRA
NORTHON CARCUCHINSKI MOTTA E OUTRO(S)

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Diplomas/Certificado de Conclusão do Curso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILMAR JOSÉ GRANIEL
ADVOGADOS : IVOGACY NASCIMENTO DA SILVEIRA

SIMONE GASS DA SILVEIRA
NORTHON CARCUCHINSKI MOTTA E OUTRO(S)

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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